
PARECER Nº         , DE 2016

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 880, DE 2016.

De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende revalorizar os pisos salariais mensais dos trabalhadores que especifica, instituídos pela Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007.

A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu 2 emendas.

A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na sequência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

DO PROJETO

Na qualidade de relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a iniciativa em questão pretende alterar a Lei nº 12.640, de 2007, que institui, no âmbito do Estado de São Paulo, os pisos salariais para os trabalhadores que especifica.

A referida legislação estadual tem seu fundamento de validade extraído da delegação contida na Lei Complementar Federal nº 103, de 2000, que autoriza Estados e Distrito Federal a instituir, mediante lei de iniciativa do Poder Executivo, o piso salarial de que trata o inciso V do artigo 7º da Constituição Federal, para os empregados que não tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho.

Vale lembrar que muito embora direito do trabalho seja matéria legislativa de competência privativa da União nos termos do artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, o parágrafo único do mesmo dispositivo permite que lei complementar autorize os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.

Dessa forma, a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames da Lei Complementar Federal nº 103, de 2000, e artigo 22, inciso I e parágrafo único, da Constituição Federal, bem como dos artigos 19, “caput”, 21, inciso III, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS

A Emenda nº 1 propõe nova redação ao artigo 1º do projeto, para fixar no âmbito estadual piso salarial único no valor de R$ 3.940,41 ficando assegurado aos servidores públicos estaduais e municipais o recebimento desse piso salarial, salvo se possuírem piso específico em montante superior.

A Emenda nº 2 também propõe nova redação ao artigo 1º do projeto, no intuito de garantir aos servidores públicos estaduais o recebimento do piso estabelecido por este projeto caso o piso específico deles seja inferior àquele.

Apesar dos superiores objetivos das referidas emendas, não é possível acatá-las, tendo em vista que nossa Constituição Estadual, em consonância com o texto constitucional federal, não admite aumento de despesas em projetos de iniciativa do Governador (art. 25, § 4º).

As Emendas n.ºs 1 e 2 devem ser, portanto, rejeitadas.

CONCLUSÃO

Em síntese, por inexistirem óbices de natureza legal, constitucional ou jurídica, o projeto de lei em análise deve ser aprovado. Quanto às emendas apresentadas na fase de pauta, no entanto, devem ser rejeitadas por razões de inconstitucionalidade. 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 880, de 2016, e contrários às Emendas de nºs 1 e 2.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CAIO FRANÇA

RELATOR
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